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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 13629.000099/97-47
Acórdão :	 202-10.050

Sessão	 16 de abril de 1998
Recurso :	 106.848
Recorrente :	 CELULOSE NIPO BRASILEIRA S/A - CENIBRA
Recorrida :	 DRJ em Juiz de Fora - MG

ITR - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL — ENQUADRAMENTO
RURAL/URBANO — Independentemente da localização do imóvel, a
Contribuição devida em favor do sindicato representativo da categoria
profissional é fixada conforme a atividade preponderante da empresa. Recurso
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
CELULOSE NIPO BRASILEIRA S/A - CENIBRA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Sala das S só; em 16 de kbril de 1998

ar •rmicius Neder de Lima
' r idente

Maria Tte sa Martinez Lémez
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos Bueno Ribeiro,
Tarásio Campelo Borges, Oswaldo Tancredo de Oliveira, José de Almeida Coelho, Ricardo Leite
Rodrigues e Helvio Escovedo Barcellos.

/crt/cf
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Recurso	 : 106.848
Recorrente : CELULOSE NIPO BRASILEIRA S/A - CENIBRA

RELATÓRIO

O presente processo origina-se de lançamento do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural - 11R, referente a fatos geradores do exercício de 1995, impugnado pela
empresa acima identificada, que se insurge contra o pagamento das Contribuições à CNA e à
CONTAG.

Argumenta a recorrente ser indústria enquadrada no 11° grupo do quadro anexo
ao artigo 577 da CLT, uma vez que se dedica à produção de celulose. Conseqüentemente, acham-
se filiadas aos sindicatos patronais industriais respectivos, e seus empregados industriários aos
correspondentes sindicatos.

A autoridade singular julgou procedente o lançamento, tendo decidido nos
seguintes termos:

"IMPOSTO TERRITORIAL RURAL
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS - COBRANÇA
O plantio de eucaliptos para fins comerciais caracteriza atividade de natureza
agrícola, sujeitando a contribuinte ao recolhimento das contribuições CNA e
CONTAG. A incorporação da matéria-prima assim obtida ao processo
produtivo para obtenção da celulose inicia o ciclo de industrialização, sendo
estranha ao mesmo a fase de obtenção de insuflo, que permanece como
atividade primária.
Lançamento procedente."

Tempestivamente, a recorrente interpôs recurso voluntário a este Colegiado,
reiterando os argumentos expendidos em sua impugnação.

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA — RELATORA MARIA TERESA MARTINEZ LÓPEZ

Conforme relatado, a recorrente se insurge contra a cobrança das Contribuições
Sindicais à CNA e à CONTAG relativamente ao imóvel rural de sua propriedade, sob o
argumento de que, dada a sua condição de indústria de celulose, encontra-se filiada ao sindicato
patronal respectivo e seus empregados industriários aos correspondentes sindicatos.

O deslinde da questão está, portanto, em definir qual é o devido enquadramento
da recorrente e de seus funcionários para posteriormente concluir pela incidência ou não das
Contribuições Sindicais à CNA e à CONTAG.

A decisão administrativa prolatada pela autoridade singular julgou procedente o
lançamento, considerando irrelevante, para se definir a condição de empregador rural, a
existência de atividades industriais no imóvel objeto de tributação, sendo apenas necessária a
realização de atividades de natureza extrativa no imóvel rural.

Em análise à Consolidação das Leis do Trabalho, percebe-se que a contribuição
sindical está regulada nos artigos 578 a 591 da mesma.

O artigo 579 da referida Consolidação das Leis do trabalho dispõe:

"A contribuição sindical é devida por todos aqueles que participam de uma
determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal,
em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou profissão."

Já, ainda, a mesma Consolidação estabelece, através do parágrafo 10 do artigo
581, a regra a ser aplicada no caso da empresa realizar mais de uma atividade econômica,
conforme reprodução a seguir:

"Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem que nenhuma
delas seja preponderante, cada uma dessas atividades será incorporada à
respectiva categoria econômica, sendo a contribuição sindical devida à entidade
sindical representativa da mesma categoria, procedendo-se em relação às
correpondentes sucursais, agências ou filiais, na forma do presente artigo".
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No caso em tela, verifica-se que a recorrente possui uma atividade
preponderante, uma vez que se dedica à produção de celulose, utilizando madeira extraída das
plantações de eucaliptos que cultiva em seu imóvel rural, transformando-a, posteriormente, em
celulose.

Sobre o que vem a ser atividade preponderante, estabelece o parágrafo 2° do
artigo 581 da Consolidação das Leis do Trabalho que:

"Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade de
produto, operação ou objetivo final, para cuja obtenção todas as demais
atividades convirjam, exclusivamente, em regime de conexão funcional."

Portanto, conforme se depreende da redação do parágrafo 1° do artigo 581
acima transcrito, sou do entendimento de que, existindo uma atividade econômica preponderante
industrial, como é o caso presente informado nos autos do processo, a contribuição sindical será
devida única e exclusivamente à entidade sindical representativa da categoria econômica
preponderante, ficando a recorrente, portanto, excluída do campo de incidência das
Contribuições à CONTAG e à CNA.

No mesmo raciocínio, em relação aos seus empregados, concernente à
Contribuição para a CONTA°, cabe salientar o teor da Súmula n° 196 do Supremo Tribunal
Federal, assim redigida:

"Ainda que exerça atividade rural, o empregado de empresa industrial ou
comercial é classificado de acordo com a categoria do empregador."

Pelas razões acima expostas, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1998

02— ----MARIA TERE?A MARTINEZ LOPEZ
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